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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

João Rebelo
Zélia Serrasqueiro Teixeira
Diogo Souza Monteiro
Laura Páez

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Universidade Dos Açores
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Faculdade de Economia e Gestão (UAç)
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Ciências Económicas e Empresariais
1.4. Grau:
Doutor
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Regulamento Dcee 2018.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Economia ou Gestão
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
314
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
345
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
6 semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
10
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
<sem resposta>
1.11. Condições específicas de ingresso.
Mestrado na área ou apreciação curricular.
1.12. Regime de funcionamento.
Outros
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1.12.1. Outro:
Este ciclo de doutoramento não possui parte curricular
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Ponta Delgada
1.14. Eventuais observações da CAE:
A estrutura curricular do ciclo de estudos (CE), sem parte escolar, assim como as condições de
acesso preenchem as condições legais estipuladas no Decreto-Lei nº 63/2016 de 13 de Setembro. 
O mesmo Decreto-Lei estipula que a atribuição do grau de doutor é dada em ramos de conhecimento
e especialidade, porém no CE em apreço, nos vários documentos sobre o mesmo (regulamento,
Relatório de Auto Avaliação-RAA), não é clara a inserção num ramo ou especialidade, surgindo
expressões como “Ciências Económicas e Empresariais”, Economia e Gestão”, Economia ou Gestão”,
emergindo a ideia de que, mesmo internamente, não existe uma clara identificação da área científica
de referência.
Nos anos letivos de 2018/19 a 2020/21 foram anualmente admitidos respectivamente: 8 estudantes
(4 em Gestão e 4 em Economia); 8 estudantes (todos Gestão); 8 estudantes (7 de Gestão e 1 de
Economia). Esta evolução da procura, a manter-se, aponta para o domínio da área disciplinar da
Gestão neste programa de Doutoramento.
Sendo um CE, sem componente letiva de suporte teórico e analítico à preparação e concretização da
dissertação, para reduzir problemas de seleção adversa, parece aconselhável disponibilizar mais
informação pública sobre o ensino-aprendizagem-avaliação do curso, que aquela que é
disponibilizada no repetivo site
(https://uac.pt/ensino/curso.php?id=4157&l=PT&a=2022/2023&f=FEG). 
Adicionalmente, para o cumprimento dos objetivos previstos no artigo 28º do DL 63/2016, haveria
benefícios se a proposta de dissertação fosse objeto de apresentação e apreciação pública, o mesmo
sucedendo com o progresso dos trabalhos. A versão final deve ser apreciada por um painel de
avaliadores internos e externos. Também, em coerência com o perfil formativo dos estudantes e o
tema de dissetação, seria útil os discentes terem formação complementar, beneficiando, por exemplo,
da disponibilidade de formações on-line (MOOC). 

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Não
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
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Em parte

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
O coordenador do CE é doutorado na área (Gestão), está a tempo integral na Instituição e tem um
perfil científico-pedagógico adequado ao ciclo de estudos, no que se refere à área cientifica de
Gestão.
O CE não tem parte escolar, não tendo os docentes uma carga horária efetiva associada. Em termos
de afetação de docentes, conforme referido no RAA, no CE estão envolvidos 14,2 ETI (14 a tempo
integral) todos com o grau de doutor, sendo (a maioria) 9 de Gestão (63,4%), 3 (21,1%) de Economia,
1 de Matemática e 1 de Psicologia e Educação. Adicionando as especialidades de Gestão e Economia,
temos 84.5% de ETI com grau de doutor no ramo de conhecimento (Economia e Gestão),
ultrapassando os 75% fixados legalmente.
Os docentes envolvidos no CE são responsáveis por elevadas cargas de leccionacão de licenciaturas
em Economia e Gesão,mestrado em Ciências Económicas e Empresariais, MBA e disciplinas de
outros ciclos de estudos, que não Economia e Gestão, dada UAç, a que se juntam tarefas
administrativas. Durante a visita, ficou clara a excessiva carga de trabalho letiva e administrativa, o
que penaliza a disponibilidade para investigação, componente essencial para a valorização e
progressão na carreira académica, assim como para a missão da Universidade. 
Existe um sistema de avaliação do desempenho docente. A mobilidade dos docentes é reduzida.

2.6.2. Pontos fortes
Proximidade entre docentes e estudantes.
Docentes motivados para a investigação e empenhados na conciliação das atividades letivas com a
investigação, com elevado esforço pessoal.

2.6.3. Recomendações de melhoria
O excesso de atividade letiva e administrativa, certamente, prejudica o tempo para uma supervisao
de qualidade e, por inerência, para a investigação. Consequentemente, recomenda-se:
- O reconhecimento do tempo alocado a orientações de doutoramento deve reflectir-se numa
redução da carga horaria letiva aos docentes que tenham estudantes de Doutoramento;
- A contrato de mais docentes, nas áreas da Gestão e Economia.; 
- A promoção de investigação formada por equipas multidisciplinares, potenciando o contributo dos
vários centros de investigação em os orientadores estejam inseridos, nomeadamente nomeadamente
na área de Economia.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
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O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
Consistindo o CE apenas na realização da dissertação, o contacto dos doutorandos com os serviços
específicos associados ao doutoramento é muito reduzido. Quanto aos serviços genéricos de apoio e
comuns à UÇa existem e funcionam adequadamente.
3.4.2. Pontos fortes
Não há pontos fortes a relevar.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada a recomendar, se o ciclo de estudos continuar a funcionar nos moldes atuais.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
A procura do CE tem sido estável nos últimos 3 anos (2018/19 a 2020/21). Para as 10 vagas
estabelecidas anualmente, segundo o registo de teses, foram admitidos 8 alunos em cada ano.
Sucessivamente, verificou-se uma redução da classificação de 17 para 14 valores, o que parece
indiciar dificuldade de atração do ciclo de estudos.
A totalidade dos 24 alunos têm como origem Gestão e Economia, com clara predominância da
Gestão com 19 doutorandos, ou seja 79,2% do total. Esta orientação na procura sugere um posição
de dominância da especialidade de Gestão, com consequências futuras sobre a oferta, se nada for
feito para reforço da especialização de Economia. 
Predominância de estudantes oriundos da Região e com formação de base no Mestrado em Ciências
Económicas e Empresariais, ou seja, uma procura regional e de continuidade interna aos ciclo de
estudos oferecidos, essencialmente, na área da Gestão. 

4.2.2. Pontos fortes
Todos os estudantes com dedicação full-time ao doutoramento, segundo as informações
disponibilizadas pela instituição. Para esta situação o não deve ser alheio o facto de estarmos
perante um modelo de formação que não exige ensino presencial. Esta informação é, relativamente,
contraditória com o facto de estarmos perante estudantes já inseridos no mercado de trabalho,
conforme informação recolhida durante as reuniões da visita.
Estudantes satisfeitos com o CE, salientando a proximidade orientador-estudante e facilidade de
realização à distância de parte significativa do mesmo.

4.2.3. Recomendações de melhoria
Da informação recolhida nas reuniões realizadas com os alunos, emergiu a falta de uma parte
curricular ou pelo menos de formação essencial de suporte à concretização da dissertação,
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nomeadamente, em métodos analíticos metodologias de investigação. Consequentemente, esta
carência deve ser suprida.
Realizar esforços para aumentar a procura pelo ciclo de estudos a fim de atingir o número total de
vagas e recrutar estudantes com perfis academicamente fortes e diversos em termos de origem,
relevando os da área da Economia.
Criar sistemas de incentivos, nomeadamente bolsas de doutoramento, para captar e envolver
estudantes de doutoramento em projetos científicos e/ou de valorização do conhecimento. 
A interligação dos estudantes com o CEEplA é muita reduzida, situação que urge modificar, no
sentido de um reforço mútuo do CEEplA e do doutoramento. 

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Em parte
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
Os alunos do programa apresentam bons resultados, finalizando o Doutoramento no prazo
preconizado. No entanto, apesar de haver alguma participação em reuniões científicas nacionais e
internacionais, não é claro que haja um crivo que certifique a qualidade das teses, nomeadamente
pela evidência em publicações internacionais de reconhecido mérito (1º e 2º quartis) dos resultados
das dissertações. 
5.3.2. Pontos fortes
Não há pontos fortes a relevar. 
5.3.3. Recomendações de melhoria
Apoiar financeiramente a participação dos estudantes em meetings internacionais, assim como a
publicação em revistas de mérito reconhecido.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
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resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Não
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
Dos docentes referenciados como envolvidos no CE (14,2), por inerência na orientação de
dissertaçoes de doutoramento, 75,5% estão envolvidos no CEEAplA), classificado pela FCT com Bom. 
Pela informação recolhida nas reuniões com docentes e alunos há uma fraca ligação direta com a
estratégia de investigação de CEEplA, sendo a maioria dos temas de investigação escolhidos pelo
candidato, que, posteriormente, escolhe o orientador(es), conforme a especialidade do tema. 
Observa-se uma razoável atividade científica expressa, sobretudo, em publicações em revistas
setoriais (e.g. turismo) ou temáticas (e.g. Sustainability), referenciadas, por exemplo na base
SCOPUS e incluindo no seu objeto as áreas científicas da Gestão e Economia. Dentro destas
observa-se um reduzido número de publicações nos primeiros quartis (Q1 e Q2)
Não são visíveis projetos de investigação com financiamento em base competitiva. Há porém um
razoável atividade de valorização do conhecimento, através da participação em projetos no âmbito
do PO Açores 2020.

6.6.2. Pontos fortes
Apesar do reduzido número de docentes e da sobrecarga carga letiva e administrativa, é visível um
grande esforço para a divulgação científica em revistas de qualidade.
6.6.3. Recomendações de melhoria
Reforçar a integração da investigação no âmbito do doutoramento na estratégia de investigação e
projetos do CEEplA.
Potenciar a captação de estudantes para investigação na especialidade de Economia, no sentido de
uma maior equilíbrio com a Gestão. 
Incentivar o incremento da publicação em revistas científicas de maior qualidade (Q1 e Q2) na área
(s) científica (s) do CE, gerando benefícios para o reconhecimento deste, mas também para o
CEEplA.
Incentivos à internacionalização e ao envolvimento em projetos competitivos, por parte dos
investigadores. 
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7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
Apesar da potencial articulação entre o CE e o CEEplA, o nível de internacionalização é reduzido.
Proporcionalmente, número de estudantes estrangeiros é baixo, sendo o CE, frequentado por um
público regional, que visa atualizar conhecimento, sobretudo na área da Gestão. Também não há
evidências de visitas dos doutorandos a instituições internacionais.
Há evidências de participação dos doutorandos em reuniões científicas internacionais, relevando-se,
ainda, que um terço das teses foram escritas em Inglês, o que facilita a sua divulgação internacional.
Não há evidencia da participação dos docentes e investigadores em projetos internacionais, assim
como não existe informação sobre visitas de média e longa duração dos docentes a Universidades
estrangeiras. Neste ambiente, emerge a questão das sabáticas. 

7.4.2. Pontos fortes
Nada a referir
7.4.3. Recomendações de melhoria
Uma das questões essenciais deste doutoramento, está nas dificuldades de acesso que os estudantes
têm ao progresso científico nas área de Economia e Gestão, pois o CE não contempla cursos
avançados nestas matéria. Assim, a manter-se a estrutura atual do CE, recomenda-se que os
estudantes frequentem cursos online oferecidos por Universidades Internacionais de referência, bem
como em Summer Schools especializadas, financiados pela Universidade, por exemplo, através da
afetação de parte das receitas das propinas. 
Recomenda-se ainda que sejam promovidos o convites a professores internacionais prestigiados para
visitas periódicas à Universidade dos Açores, para atividades de investigação e de informação
relevante para a conceção e realização de teses pelos estudantes.
Finalmente, sugere-se que se utilizem os webinars de forma mais efetiva e eficiente de modo a que
os estudantes possam tomar contacto com os trabalhos em curso de especialistas internacionais no
área e tema em que estão a investigar.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

pág. 8 de 13



ACEF/1920/0304917 — Relatório final da CAE
8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
N/A

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
Globalmente existem mecanismos de controlo de qualidade do CE. Além da lei geral de
enquadramento, existe um Regulamento Geral dos Doutoramentos da UAç, um Regulamento
específico do Doutoramento e anualmente é publicado um Aviso em que são descritas condições de
acesso e ingresso no ciclo de estudos. 
Através da página web da UAç consegue aceder-se à página do curso, a qual contém a informação
básica sobre o mesmo, mas insuficiente para uma boa tomada de decisão por parte dos estudantes,
não resolvendo integralmente problemas de seleção adversa.

8.7.2. Pontos fortes
Não há pontos fortes a destacar.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Incentivar a participação dos estudantes nos inquéritos para atingir um rácio de resposta maior que
permita identificar diversos pontos de melhoria do CE. 
Tal como recomendado pela avaliação externa anterior, a página web do curso deve ser permitir um
acesso fácil a informação relacionada com: docentes envolvidos na orientação e respetivo curriculum
vitae científico; histórico das teses já aprovadas e respetivo acesso; outra informação relevante para
a “diferenciação” do CE. 
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9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
A avaliação externa anterior propôs como condições para a acreditação:
1- A estrutura atual do curso, sem parte escolar, sugere-se seja mantida.
2 - Sugere-se a introdução de um (ou mais) momentos de avaliação intermédios em que o plano de
investigação e alguns resultados preliminares possam ser aprovados, alterados ou reprovados.
3 - Sugere-se a definição de condições curriculares mínimas que os docentes responsáveis pela
orientação devem verificar (por exemplo, publicação em revistas internacionais indexadas no Journal
of Citation Reports).
4 - Sugere-se a aprovação de um regulamento interno para o curso de doutoramento em
conformidade com a legislação aplicável.
5 - Recomenda-se, por fim, o aumento da informação disponível na página web dedicada ao
doutoramento incluindo, pelo menos : (a) lista de publicações e atividade de investigação dos
docentes envolvidos; (b) histórico das teses já aprovadas.

A IES respondeu que as condições anteriores foram cumpridas e no RAA sugere como ações de
melhoria:
1. Aumento do número de seminários e workshops para os alunos;
2. Aumentar a participação alunos através de projetos de investigação; 
3. Maior incentivo à investigação através de mais oportunidade de progressão.

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Relativamente às recomendações da última avaliação, as condições 1 e 4, foram cumpridas. Quanto
às condicionantes 2, 3 e 5, pela informação disponibilizada e recolhida na visita, não existe evidência
que tenham sido cumpridas. 
Nem no RAA, nem regulamentos referidos em 8.7.1 encontramos a descrição, calendarização e
metodologia, dos momentos de avaliação intermédia. Não havendo assim um processo contínuo de
melhoria de qualidade da dissertação. O mesmo sucede com a formalização dos critérios mínimos
para ser orientador.
Em relação ao ponto 5, consultada a página web do curso verifica-se que a mesma não inclui relativa
ao perfil científico dos docentes envolvidos no doutoramento, nem informação sobre as dissertações
concluídas. 
Quanto às ações de melhoria sugeridas pela Instituição, elas são funcionais e vão no sentido de
recomendações sugeridas ao longo deste relatório. Porém, conforme se expressou em pontos
anteriores, seria de esperar que o processo de autoavaliação incluísse uma reflexão estratégica, que
incidisse sobre aspetos que condicionam fortemente a viabilidade e sustentabilidade do
doutoramento, nomeadamente na especialidade de Economia. 
Das reuniões realizadas ao longo da visita, emergiu de modo claro que: o ciclo de estudos é
assumido como estratégico para FEG (unidade orgânica); assenta, sobretudo no mercado regional;
não é valorizado pelas entidades empregadoras, enquanto produto autónomo e diferenciado;
ausência de massa crítica ao nível a docência para o perfil de banda larga do curso; a assunção de
que há um ténue diferenciação entre áreas científicas, com dominância da Gestão, a exemplo dos
dois primeiros ciclos de fileira de formação em Gestão e Economia; ténue ligação entre a
investigação realizada nas dissertações e CEEplA.
Em face do exposto, parece que um maior contributo do DCEE para o avanços das ciências
empresariais e económicas exige reflexão e tomada de decisões de caráter estratégico, mas também
operacional.
Ao nível estratégico relevam: 
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a) A articulação entre o DCEE e o CEEplA, até porque o quadro legislativo aponta para que no futuro
a acreditação de doutoramentos esteja interligado a centros de investigação classificados com, pelo
menos Muito Bom.
a) A definição clara da área científica do doutoramento. A informação recolhida aponta para uma
posição dominante da Gestão, emergindo a questão de se a designação de Ciências Económicas e
Empresariais é adequada, face à predominância dos doutoramentos em Gestão? Ou manter
designação e criar de forma objetiva e perfeitamente informada duas especialidades, Economia e
Gestão? 
b) Introduzir no doutoramento uma componente formativa de base? Obrigatória ou não? 
c) Haverá recursos humanos suficientes para suportar um doutoramento com carga horária letiva? 
Ao nível operacional emergem questões já levantadas na anterior avaliação, nomeadamente e caso
seja mantida a estrutura curricular atual:
d) Introdução formal, em regulamento, dos vários momentos de avaliação, e aferição pública da
qualidade da investigação ao longo do processo de execução da dissertação.
e) Melhorar a informação pública do ciclo de estudos, incluindo mais informação na página web do
curso, como sejam lista de publicações dos orientadores e dos docentes envolvidos e histórico das
teses já aprovadas.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
N/A

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)

A CAE apreciou tomou em boa conta e analisou a pronúncia apresentada pela Universidade dos
Açores.

Da respetiva análise da pronúncia conclui que os esclarecimentos prestados, não adicionam
informação adicional e relevante que não tenha sido considerada na elaboração relatório preliminar.
Consequentemente, o conteúdo do relatório preliminar deve ser mantido
11.2. Observações
N/A
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
CE considerado estratégico para a UAç, até pela interdependência existente com CEEplA. No
entanto, não emerge evidência de uma articulação crucial entre o CE e o Centro de Investigação. 
CE que tem suprido, uma procura regional, sobretudo na área da Gestão, com baixo nível de
internacionalização, uma estrutura de ensino-aprendizagem-avaliação centrada na realização da
dissertação e numa relação estudante-orientador(es) “fechada” e potencialmente inibidora de
progresso e divulgação do conhecimento científico.
Assumindo como indicador de atratividade, a redução na nota de entrada no CE pode indiciar que o
“modelo de negócio” que tem vindo a ser seguido se está a esgotar, implicando que tenha de evoluir
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de uma procura local/regional para uma procura globalizada. 
Eventualmente, pelo facto de parte relevante dos doutorandos já estarem no mercado de trabalho, o
CE não emerge como valorizado pela entidades empregadoras.
Não são explícitos os mecanismos de controlo do progresso dos alunos, através de atos públicos de
apresentação inicial da dissertação e da evolução anual do programa de trabalhos. 
Um corpo docente dedicado, mas excessivamente sobrecarregado em atividades letivas e
administrativas, o que, certamente, compromete a disponibilidade para uma supervisão de qualidade
e para a correspondente publicação científica
Em síntese, como foi sendo referido ao longo deste relatório, o CE tem várias debilidades que a não
serem corrigidas colocam em causa a sua continuidade. Em qualquer dos casos, dentro desta
continuidade, a projetar-se a procura observada em anos recentes, dificilmente se conseguirá massa
crítica (economias de escala) para o CE funcionar com componente letiva tradicional. Assim deve
manter-se a estrutura atual, mas com várias melhorias no processo ensino-aprendizagem-avaliação,
com tem sido referido neste relatório. 

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado condicionalmente
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
3
12.4. Condições:
A manutenção do CE implica a tomada de decisões estratégicas e operacionais, relevando as
seguintes:
1.Estando-se na presença de um CE em Ciências Económicas e Empresarias, mas em que a procura
dominante é na especialidade Gestão, há que estabelecer medidas concretas para o equilíbrio com a
especialidade em Economia. Em alternativa, adequar a designação do CE para Gestão. 
2.Tomar medidas que articulem os planos estratégicos do programa de doutoramento com os
centros de investigação, nomeadamente do CEEplA, no sentido de aproveitamento de economias de
escala e de gama e do reforço da qualidade e valorização do conhecimento produzido.
3.Atribuir carga horária aos docentes que supervisionam teses de doutoramento, estabelecendo
estes um horário de contacto semanal com os doutorandos, pelo menos no primeiro ano. Os órgãos
de gestão da UAç devem estabelecer esta obrigatoriedade em regulamentação própria. 
4.Demonstração de que vai ser implementado um sistema de licenças sabáticas, conforme previsto
no ECDU, para atualização de conhecimentos e reforço da investigação nas áreas do doutoramento.
A concessão de licenças sabáticas deve ser compensada com a contratação de novos docentes nas
especialidades do doutoramento. 
5.Apesar do atual modelo de ensino-aprendizagem-avaliação se apresentar como viável é
indispensável o acesso e valorização dos doutorandos ao estado da arte do ramo/especialidade em
que se está a doutorar. Assim, devem ser especificadas medidas concretas para frequência e
valorização de cursos avançados, presenciais ou online, incluindo na mesma o respetivo
financiamento, que, do ponto de vista desta CAE, deve ser suportado pela UAç, por exemplo,
afetando-lhe parte das receitas das propinas.
6. Formalizar e Implementar um sistema de monitorização anual do progresso dos alunos, que
incluam a obrigatoriedade da apresentação e defesa pública da proposta de dissertação, assim como
de um relatório relatório anual que reflita o progresso dos trabalhos. Anualmente deve ser realizado
um symposium ou um workshop em que os estudantes apresentam publicamente o output adequado
à fase de investigação dos trabalhos. Este output deve ser sujeito à apreciação relator/arguente
externo.
7. Definir medidas concretas e efetivas para a promoção da internacionalização do CE, quer através
do através do convite a docentes de universidades estrangeiras, para períodos de ensino e
investigação na FEG e no CEEplA (e.g., Master classes ou participando em Summer schools), quer
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pelo incentivo a supervisores e estudantes a passarem períodos de investigacão em universidades de
referência no exterior. No caso dos docentes esta medida deve ser articulada com as licenças
sabáticas.
8. Refletir sobre a oferta do CE em regime de consórcio com universidades nacionais e estrangeiras,
beneficiando das especificidades diferenciadoras da região (e.g., turismo, mar, recursos naturais),
da sua localização geoestratégica e da rede política e económica internacional já existente.
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